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PREFÁCIO


			Sobre a gestão democrática da educação e da escola recaem diversos olhares, e isso é facilmente comprovado pela diversidade de títulos que se encontra em uma prateleira sobre o tema em uma livraria acadêmica, pois além das muitas entradas dadas pelos trabalhos sobre este tema, os autores utilizam teorias diferentes, recortes diversos dos objetos específicos e amplitudes múltiplas. Essa riqueza toda é interessante, mas é preciso que consigamos extrair dela sínteses e (novas) formas de implementá-la.


			Contudo em muitas coletâneas sobre a gestão democrática encontramos capítulos que colocam sob o guarda-chuva da gestão escolar ou educacional assuntos que não são, em estrito senso, tópicos dessa temática. É como se, por se tratar de gestão (democrática), fosse possível tratar de praticamente tudo na educação.


			Esta obra não é assim. Temos aqui uma coletânea bem cosida, bem articulada, ainda que diversa. Sob a batuta competente da querida Taís Moura Tavares, os 12 autores debruçaram-se sobre um conjunto de tópicos muito interessantes e conectados, todos no entorno da gestão democrática. Trata-se de uma obra que brinda o leitor com uma espécie de mosaico sobre o tema, uma vez que, nos capítulos, colocam-se sobre o sustentáculo da gestão democrática elementos como privatização, burocracia, efeito-escola, participação estudantil, mediação escolar, direção escolar, entre outros.


			O instigante para tantas entradas acerca da gestão democrática reside, a meu ver, no fato de que a ela subjaz sempre uma discussão e disputa política. Quando a literatura, os profissionais da educação básica, ou os dirigentes dos sistemas de ensino estão olhando para a gestão da educação ou da escola, estão, de fato, pensando na política educacional/escolar em ação, na medida em que a gestão é por onde o poder opera (SOUZA, 2007; 2012).


			Quando as lutas travadas pelos sindicatos de professores e acadêmicos no processo constituinte que resultou na Constituição Federal de 1988 defendiam a inclusão do princípio da gestão democrática da educação pública1, buscavam garantir uma ferramenta que horizontalizasse a política educacional no cotidiano dos sistemas de ensino e escolas, ou seja, enxergavam na gestão democrática uma condição de socialização do poder, elemento inerente à política.


			Naquele tempo, as experiências de gestão democrática eram pontuais. Algumas redes de ensino mal haviam iniciado procedimentos como eleições para diretores escolares, ou conselhos de escola, ou, em outra amplitude, conferências municipais, constituintes escolares, orçamentos participativos na/da educação, entre outros.


			De qualquer forma, essas ações eram experimentos sustentados no princípio da participação social e coletiva especialmente para os momentos de tomada de decisões. Algo que a sociedade toda já não experimentava há décadas, tendo em vista a duração da ditadura civil-militar, que representou para a gestão da educação e da escola a prevalência constante de procedimentos técnicos e a advocacia da neutralidade política da gestão/administração educacional (SOUZA; TAVARES, 2014). Logo, tais lutas buscavam, antes de tudo, participação, e encerravam uma compreensão de que, com participação, a centralização, a tecnocracia, a burocratização e o autoritarismo iriam se esvair.


			Para além disso, aquelas experiências todas nos anos 1980 e 1990 auxiliaram a moldar o conceito de gestão democrática que a lei carrega nesses últimos 20 anos. Desde 1996, a legislação nacional indica que tal princípio deve ser regulamentado no âmbito de cada sistema de ensino, mas respeitando duas condições: a) a participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; b) a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes (BRASIL, LDBEN, art. 14). O legislador indica, com isso, que reconhece a diversidade de práticas e procedimentos e, especialmente, de compreensões sobre a gestão (democrática) da educação e da escola em nosso país, de maneira que não avança com mais concretude na direção de definir um padrão nacional mais específico sobre a matéria. Mas, com isso, foge da sua responsabilidade de dar uma forma mais aquilatada ao princípio constitucional, uma vez que, por mais importante que seja a participação dos trabalhadores da educação na construção da proposta pedagógica da escola e da existência e do funcionamento dos conselhos de escola com participação social, esse modelo é, evidentemente, insuficiente para dar materialidade à democratização da gestão educacional e escolar.


			O contexto modificou-se. As lutas não são exatamente as mesmas. Contudo a concentração do poder escolar e educacional nas mãos de poucos ainda persiste, basta ver as resistências que governantes continuam apresentando à constituição de mecanismos mais coletivos de discussão e de tomada de decisões, como os fóruns e conferências (municipais, estaduais e nacionais).


			Isso significa que a necessidade da gestão democrática, mesmo em condição distinta, continua evidente. Demos muitos passos, entretanto, sem resultados tão expressivos. Viemos lidando com tentativas – nem sempre bem-sucedidas – de experimentos de democratização da gestão e, ao contrário do contexto dos anos 1980, agora temos muitos estados, municípios e escolas que operam, cotidianamente, instrumentos potencializadores do diálogo e da participação. Em quase 40% das escolas públicas de ensino fundamental no país há alguma forma de consulta à comunidade para a escolha do diretor escolar. Em mais de 75% das escolas temos conselhos funcionando com algum padrão de regularidade. Perto de 65% das escolas têm projetos pedagógicos que contaram para a sua elaboração com a colaboração dos profissionais da educação. Vimos, com alguma expectativa e esperança, a realização de duas conferências nacionais de educação, com todas as fases municipais, intermunicipais e estaduais que as precederam (SOUZA, 2016). Mas, o que continua não dando certo? Ou, dito de outro modo: por que, mesmo com tanto esforço e instrumentos pró-gestão democrática, continuamos encontrando no chão das escolas e no funcionamento dos sistemas de ensino uma prevalência de práticas pouco horizontais, não dialogadas, sem participação ativa e crítica?


			Parece-me que conseguimos mostrar a importância da democracia como princípio em ação, portanto como método, para a lida com as questões públicas da educação. Ocorre que, em alguma proporção, ainda estamos lidando com uma espécie de concepção de democracia baseada em interesses, na medida em que tendemos a pensar formas representativas de tomadas de decisão, supondo que pessoas têm interesses distintos, em particular, considerando sua origem/segmento/estamento, de modo que “cidadãos com iguais preferências tenderão a organizar-se em grupos movidos pelos mesmos interesses” (RICHE, 2013, p. 284). Assim, seja em conselhos, seja em conferências, avaliamos que tem que haver alguns procedimentos para garantir que os interesses diversos estejam representados e, procedendo a fórmula do respeito à vontade da maioria, resolvemos a questão, atribuindo ao grupo (de interesses) dominante o direito de dar a direção para uma específica decisão.


			De outro lado, temos experimentado também, em menor proporção é verdade, a democracia deliberativa. Trata-se de uma perspectiva mais “dinâmica de busca pelo bem comum” (DERZI; MAGALHÃES, 2017, p. 86).


			Trata-se de


			[…] situações ideais, que devem ser perquiridas (mesmo que nem sempre atingidas), em que os participantes estão dispostos a convencer e a ser convencidos. Em vez de meramente defenderem posicionamentos, deliberam sobre a melhor escolha política (DERZI; MAGALHÃES, 2017, p. 86).


			Nesse modelo, as próprias conferências, os congressos escolares ou da educação (municipal/estadual) expressam algumas tentativas de oportunizar que todos ocupem o espaço público e se disponham a apresentar suas ideias e, na via inversa e complementar, escutem as ideias do outro. O elemento da alteridade é, evidentemente, mais vivo neste modelo do que no anterior.


			Contudo ainda não caminhamos suficientemente para reconhecer os limites desta democracia deliberativa, até porque, em boa proporção, sequer conseguimos colocá-la a funcionar. Para a teoria da democracia deliberativa, os cidadãos “apresentam e criticam propostas e só sancionam determinada conclusão em virtude da ‘força do melhor argumento’. Para que essa sanção seja racional, os participantes devem ser livres e iguais” (YOUNG, 2001, p. 369). E ainda, “ninguém pode estar em posição que permita ameaçar ou coagir outros a aceitar ou rejeitar determina proposta” (2001, p. 369). As pessoas, em uma reunião do conselho de escola ou na Conferência Municipal de Educação, não falam a partir das mesmas condições. Ou seja, na prática, mecanismos como esses ensejam estilos de participação e discurso que são privilegiados, tornando aquela ideia de mútua disposição de argumentar e encontrar razão no argumento alheio apenas uma expressão figurativa da concepção de participação deliberativa.


			Na busca da superação desses limites, a teoria da democracia comunicativa de I. M. Young (2001) é um caminho interessante a se buscar, em especial no universo educacional e escolar. Trata-se de uma perspectiva mais inclusiva do que a democracia deliberativa, que parte do reconhecimento das diferenças estruturais da/na sociedade e, com isso, toma por eixo a ideia de que quando o diálogo político tem por tarefa equacionar questões coletivas, demanda-se uma pluralidade de visões e perspectivas, diversas formas de expressão e comunicação e de compreensão sobre a aplicação de princípios de sociabilidade, reconhecendo a existência de grandes diferenças culturais e de posição social.


			Os elementos centrais para essa teoria são a interdependência significativa, o respeito formalmente igual e os procedimentos acordados. Essas três condições são mais delicadas e sutis do que a tese do entendimento comum e mais ainda que a busca pelo bem comum: são elementos articulados, em alguma medida, à democracia deliberativa.


			O espaço escolar e educacional oportuniza a democracia comunicativa. Ou melhor, possui características e práticas que têm uma semente em favor da superação das experiências da democracia baseada em interesses e mesmo da democracia deliberativa. A diversidade da comunidade da escola e a condição dialógica do fenômeno educativo tensionam, cotidianamente, a reconhecermos que as pessoas têm trajetórias, histórias de vida, expectativas, e especialmente, condições culturais e posições sociais as mais diversas, que necessitam ser consideradas nos processos de planejamento e tomadas de decisões neste universo educacional. 


			Aprender mais sobre a democracia, exercitando-a, é tarefa da escola e da educação. Não existe a Shangri-La Democrática, no sentido de uma sociedade plena de democracia, especialmente porque a democracia é caminho, e não lugar de chegada. O que existe é uma escola que se faz mais democrática. Uma sociedade que se constrói mais democrática. Ambas avançam e retrocedem e voltam a avançar, acumulando experiências e conhecimentos sobre as formas de lidar com o espaço público, com os conflitos sociais, com o outro. 


			A crítica aos modelos que construímos ao longo da história para lidar democraticamente com essas questões é fundamental para avançarmos diante da solução desses mesmos problemas. Este livro carrega consigo a expectativa de contribuir singelamente com a formação crítica da democracia. Precisamos conhecer mais e melhor as experiências que são conduzidas na educação escolar, em favor de democratizar sua gestão, pois isso é determinante não apenas para o alcance mais pleno do princípio constitucional já mencionado, senão que para entendermos os limites do que vimos fazendo e como podemos tornar a escola um lugar mais horizontal e de diálogo. Afinal, que nome daríamos a uma instituição que reúne tanta gente, por tanto tempo, e que não dialoga? Um lugar onde alguns mandam e a maioria obedece? Onde a participação é mais que regulada, é controlada? Se isso for a escola (e se isso é o produto da gestão democrática da educação que fizemos até aqui) é imperativo que mudemos nossa compreensão sobre democracia e cambiemos nossas ações nessa nova direção.


			Professor doutor Ângelo Ricardo de Souza
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INTRODUÇÃO


			Tais Moura Tavares


			O princípio da gestão democrática constitui-se, hoje, em senso comum, apesar das discrepâncias existentes entre o que se entende como preceito e a realidade da escola. O mesmo acontece com o termo “democracia”. Ela é aceita como tácita, embora, como diz Coutinho, ela seja um conceito em disputa.


			No Brasil, recentemente, houve manifestações que, em nome do direito democrático de livre expressão do pensamento, reivindicavam a volta da ditadura militar, um saudosismo relativo ao período autoritário que vivemos entre 1964-1982. Isso é demonstração do oximoro que envolve a compreensão do que é ou não democrático.


			Não é menos controverso o que se entende por “gestão da educação”.


			O Estado brasileiro, marcado pelo patrimonialismo burocrático (FAORO, 2001), um dos amálgamas paradoxais da constituição social e política do “ornitorrinco2” (OLIVEIRA, 2003), tardou em constituir quadros da administração pública de caráter mais técnico que clientelista. Podemos localizar na década de 1930 o esforço em modernizar o aparelho de Estado concomitantemente aos avanços dos processos de industrialização e urbanização. 


			É desse mesmo período a reivindicação, presente no Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, de que houvesse uma condução mais “científica” da organização da educação no país, então ainda basicamente entregue aos mandos e desmandos dos interesses políticos locais e regionais. A existência de um Conselho Nacional de Educação, que representa um início de organização nacional nesse campo, é de 1930.


			Essa cientificidade teve como marco a busca por implantar na área educacional os princípios do que recentemente havia se configurado como a “administração científica” nas empresas. Ford foi, nesse sentido, um pioneiro ao implantar os princípios de Taylor.


			Este não foi um debate sem controvérsias. Já está nele instalado o dilema entre adotar ou não no campo da educação os princípios da Teoria Geral da Administração (TGA), cuja origem e foco principal esteve na empresa voltada ao mercado. A figura do diretor da escola é a central, aquele a quem cabia administrar a escola e, portanto, dar a ela um funcionamento correspondente aos seus fins.


			Na dimensão da organização pública acontece, nos vários períodos, mesclas e oscilações entre o uso da TGA e o velho clientelismo. A primeira ocorre na definição das funções do diretor e burocratização dos procedimentos a partir de um órgão central superior à escola, com a organização paulatina de departamentos e, posteriormente, secretarias de educação. O segundo, na forma de indicação dos diretores pelo chefe do executivo municipal ou estadual, de acordo com os interesses políticos do grupo no poder.


			A década de 1970 foi pródiga na utilização da TGA como preceito para formação e prática da administração escolar. Criou-se a habilitação com esse nome nos cursos de pedagogia, que visava formar os diretores escolares. O anúncio dessa formação como condição para o exercício do cargo fez com que diretores então em exercício fossem ou voltassem para o curso de pedagogia, tal a pressão por uma formação técnica. 


			O autor básico dessa habilitação foi Idalberto Chiavenato (1979). Introdução à Teoria Geral de Administração, desse autor, tratava de forma descritiva as características, princípios e técnicas das diversas correntes dentro da administração: administração científica de Taylor, a teoria das relações humanas, o modelo burocrático de administração, teoria do desenvolvimento organizacional, teoria de sistemas, entre outras.


			Em suma, naquele momento, busca-se “modernizar” o país, dadas as novas exigências que o patamar de acumulação do capital, via instalação das multinacionais, impunha à transferência dos modelos de gestão empresarial para a educação. À escola compete, neste quadro, preparar o aluno para o mercado de trabalho, agregando capital humano. Como decorrência, os “meios”, ou seja, os processos e os recursos educacionais devem adequar-se à forma capitalista de organização da produção, ao seu paradigma de organização: a empresa. Daí a transferência, para o campo educacional, das teorias gerais de administração.


			A crítica da década de 1980 a essa concepção de gestão toma como pressuposto de análise da realidade social – na qual estava presente tanto a escola quanto a empresa – a categoria trabalho na perspectiva marxista. A partir daí, define-se o conceito de práxis como fundamento do entendimento e da prática educativa e compreende-se a escola dentro das contradições próprias do modo capitalista de produção. As teorias gerais de administração recebem a crítica, então, não só no que diz respeito à sua inadequação ao campo educacional, mas também no que diz respeito ao seu pressuposto básico: favorecer a acumulação capitalista e, por conseguinte, a exploração do trabalho. 


			A análise de Maurício Tragtenberg (1977) revela o caráter não neutro, o caráter político da teoria geral da administração: sob o manto da técnica esconde-se a busca de controle sobre o trabalhador. Os modos de organização do trabalho buscam extrair o máximo de mais valia e, ao mesmo tempo, ocultam esta intenção no caráter aparentemente técnico e neutro de termos como produtividade, eficiência e eficácia.


			Esta análise crítica revela a disputa política que se faz sobre o processo de aquisição do conhecimento, de formação de consciências e sobre o lócus próprio desse processo: a escola. Entende-se que a disputa de projetos de sociedade e de educação que a permeia deve ser regulada de forma democrática, permitindo a explicitação dos antagonismos, o confronto entre as propostas e a tomada de decisão com a participação do conjunto dos sujeitos sociais. A essa nova forma de distribuição de poder chamou-se gestão democrática.


			Retomamos, a seguir, alguns textos no âmbito da discussão em que se fez esta crítica.


			Já em 1980, Maria Dativa de Salles Gonçalves analisa criticamente a transferência para a educação das Teorias Gerais de Administração. Ao tomar como objeto a práxis da administração educacional brasileira, seu estudo aponta o caráter ideológico dessa transposição, que tem o funcionalismo como base de compreensão de mundo e de funcionamento da educação. A democratização da gestão já é aqui defendida (GONÇALVES, 1980).


			Também no início da década de 1980, Miguel Arroyo (1984) discute as dimensões políticas das tendências da administração escolar centradas na modernização administrativa. O autor aponta a vinculação entre essas tendências e a concepção de sociedade e de desenvolvimento econômico então vigente, e questiona a que racionalidade (a quem) está vinculada a proposta de modernização administrativa na educação numa sociedade desigual. A administração é vista aqui como um instrumento de reprodução das relações de poder. 


			Maria de Fátima Costa Félix é outra pesquisadora a fazer a crítica da transposição do modelo empresarial de administração para a educação no livro intitulado Administração escolar: um problema educativo ou empresarial? (FÉLIX, 1985) A autora tem como objetivo proceder à análise da administração escolar à luz das relações estabelecidas entre o sistema escolar e o desenvolvimento capitalista no Brasil. O foco é a administração escolar, e as teorias tomadas como objeto de análise são aquelas que se busca transpor do campo empresarial para o pedagógico, consubstanciadas no que se denomina Teoria Geral da Administração. Neste sentido, ressalta: “a Administração Escolar se caracteriza como instrumento, atividade-meio, para concretização da política educacional” (FÉLIX, 1985, p. 12 – grifo nosso). Em torno dessa conceituação de administração, Félix denuncia o caráter ideológico que reveste a suposta neutralidade técnica e científica dos procedimentos administrativos e ressalta as questões políticas implicadas nesses procedimentos. 


			Outro estudo da década de 1980 é o de Vitor Henrique Paro: Administração Escolar: introdução crítica. Também está centrado na compreensão dos determinantes sociais e econômicos da administração escolar, como o título já sugere. O horizonte é o da possibilidade de uma administração escolar voltada para a transformação social (PARO, 1990).


			O termo gestão surge no contexto não mais da temática da racionalização dos meios, mas no seio da temática da tomada de decisão sociopolítica em educação. Consideramos, portanto, que o termo começa a ser utilizado com conotação claramente política, e a centralidade está posta nas relações de poder: quem (que classe social) decide os fins da educação?


			E é justamente o fundamento da partilha do poder no interior da escola que vai sustentar a proposição de Vitor Paro para uma administração democrática (PARO, 1990, p. 162), para uma administração escolar participativa (PARO, 1990, p. 164). E é esse o sentido que o termo gestão democrática adquire desde o final dos anos 80 e início dos 90 nas proposições dos educadores para o Capítulo da Educação na Constituição Federal de 1988, e posteriormente, para a LDB. 


			Segundo Dalila Oliveira (2002), o movimento de trabalhadores e professores, no processo de redemocratização do país (na década de 1980) é o caldo histórico em que emerge o termo gestão democrática da educação, significando a defesa de formas mais coletivas que garantissem democratização e participação na tomada de decisões sobre o planejamento e a implementação das políticas educacionais.


			Em resumo, duas teses principais voltadas à crítica e à formulação da gestão democrática na educação: (1) a natureza específica do trabalho na escola fazia com que a abordagem via TGA distanciasse a escola dos seus fins; e (2) o controle autoritário sobre o trabalhador, fundamentado da teoria da administração sob o capitalismo, manifestava-se no papel autoritário do diretor escolar, cuja centralização das decisões também aviltava o caráter coletivo do trabalho realizado. Esse autoritarismo expressava, também, uma continuidade com o autoritarismo do Estado sob o regime militar e, portanto, o seu combate tinha como derivado o combate a todas as formas de autoritarismo, entre elas o do diretor escolar.


			O termo “administração” passa a coincidir com a TGA e, portanto, impõe-se paulatinamente à necessidade de utilização de um termo menos conotado com o universo da empresa e que pudesse conter a adjetivação “democrático”, impossível em um termo marcado pelo contexto do tecnicismo e do autoritarismo.


			O termo que passa, então, a expressar uma perspectiva progressista na educação é o de “gestão democrática”. É assim que está firmado na Constituição de 1988, em constituições estaduais, como a do Paraná, na Lei de Diretrizes de Bases de 1996 até o atual Plano Nacional de Educação de 2014. A produção científica, importante também como autora da denominação, incorporou o termo.


			Entretanto, outros autores, provenientes de outros campos, passam a utilizar o termo “gestão”. A Teoria da Administração de Empresas é um deles e os organismos internacionais como a Unesco, o Banco Mundial e o Banco Interamericano constituem outros. A década de 1990 define o cenário em que essa utilização ocorre.


			Na década de 1990, o termo gestão foi um daqueles incorporados e ressignificados pelo discurso neoliberal, de modo que falar em gestão escolar pode passar a conotar um significado puramente técnico e gerencial. Essa visão caracteriza-se por uma “nova onda” de aplicação dos princípios da Escola das Relações Humanas ao campo educacional, com ênfase na motivação individual e na potencialização da organização dos grupos humanos para o aumento da eficácia, da eficiência e da produtividade. 


			Nessa perspectiva, gestão significa, primordialmente, o esforço de coordenação dos esforços humanos e também inclui a valorização da participação. Nela se situa a proposta de Gestão da Qualidade Total, que abordaremos quando da análise do modelo proposto para a gestão do ensino no estado do Paraná.


			Há, ainda, outra tendência no processo de ressignificação do termo gestão, presente particularmente nos documentos da Unesco, cujo olhar enfatizava, na década de 1960 e 1970, a lógica do planejamento. A ideia de gestão impõe-se, nos anos 1990, a partir da crise da possibilidade de previsão contida na ideia de planejamento. As mudanças ocorridas no plano econômico internacional a partir da década de 1970 geraram questionamentos sobre a concepção presente nos planos de educação das décadas anteriores devido às incertezas e à imprevisibilidade do desenvolvimento capitalista.


			Os textos do IIPE (Instituto Internacional de Planeamento de la Educación), vinculado à UNESCO, exemplificam este movimento. O campo da gestão é visto como mais abrangente que o campo da administração educativa à medida que integra tanto a esfera do planejamento quanto a da implementação e avaliação das ações reformadoras. Nesta direção, o termo gestão abarcaria tanto a gestão escolar quanto a gestão pedagógica, distinguindo-se da tradição anglosaxônica centrada nas idéias de liderança, descentralização, benchmarking, accountability, escola de qualidade etc. (RODRÍGUEZ, s/d).


			Essa posição acentua o caráter multidimensional do fenômeno educativo e a complexidade da tarefa de coordenação e de condução dos processos escolares, salientando as características singulares desse fenômeno diante das outras organizações como, por exemplo, a empresa. Dessa forma, também toma como ponto de partida a crítica à transposição do modelo empresarial de gestão para a educação e a necessidade de transcender a uma visão estritamente administrativa da gestão educacional. 


			Rodríguez (s/d), ao rever os diversos conceitos de gestão, indica três tendências que devem ser consideradas, simultaneamente, em respeito à multidimensionalidade e à complexidade anteriormente indicadas: (1) uma tendência que acentua os aspectos administrativos e organizacionais da escola; (2) uma segunda, que enfatiza o cotidiano e a construção dos sujeitos imersos na cultura escolar; (3) e outra que aponta como fim último da escola garantir a aprendizagem no espaço escolar.


			Esta síntese de Rodríguez se faz como consequência do debate anteriormente travado acerca da concepção de gestão do qual os texto de Juan Casassus – Marcos Conceptuales para el analisis de los cambios en la gestion de los sistemas educativos (1997) e Problemas de la gestion educativa en América Latina (la tensión entre los paradigmas de tipo A y el tipo B) (2000) – são exemplos importantes.


			No primeiro texto, o autor destaca um conjunto de elementos que indicam as transformações ocorridas no cenário educacional latino americano: a redefinição do processo educativo com ênfase, agora, mais na aprendizagem que no ensino; a concepção de educação como um processo permanente ao longo da vida; atenção a outros espaços educativos, além da escola, como a educação realizada no âmbito da família e dos meios de comunicação de massa; o aparecimento de novos atores sociais (comunidades locais, setores produtivos, sindicatos etc.) vinculados à educação; a perda do monopólio do Estado na definição curricular; o financiamento aberto ao setor privado, entres outros.


			Casassus (1997) aponta que, na década de 1970, a atividade de gestão estava separada em dois campos: o do planejamento e o da administração. Administradores e planejadores eram formados em escolas distintas e não se falava em gestão. No período subsequente, ambos os processos foram integrados na ideia de gestão que, nas atuais conceituações, refere-se principalmente às inter-relações pessoais que se estabelecem na ação dentro de uma organização (CASASSUS, 1997).


			No segundo texto, Casassus (2000) salienta que a gestão educativa é uma disciplina ainda em processo de formação, e volta a enfatizar que os objetivos centrais da gestão são a compreensão e interpretação da ação humana em uma organização. São três os focos de ação: mobilização de recursos, interação entre os membros de uma organização e processos de aprendizagem.


			Segundo o autor, na América Latina, a perspectiva da administração foi superada pela da gestão que, como apontado no texto anterior, compreende tanto o momento do planejamento quanto o da administração. Esta superação, realizada ao longo de mudanças nos modelos ancorou-se no movimento entre duas visões: a técnica-racionalista-linear e a emotivo-não linear-holística. 


			Vemos assim que, do ponto de vista dos planejadores, o conceito de gestão educacional oscila entre perspectivas mais ou menos burocráticas de organização escolar, buscando adaptar antigos modelos a formas mais flexíveis, tal como vem sendo feito nas empresas. Diante da crise da ideia de planejamento, os planejadores passam a trabalhar com a ideia de gestão, dialogando com o campo da administração educacional. 


			Podemos então levantar a hipótese de que o elemento novo na atual discussão diz respeito ao caráter participativo da gestão. Tanto a crítica ao uso da Teoria Geral de Administração quanto a crítica ao caráter abstrato e rígido dos modelos de planejamento colocam no centro o papel dos sujeitos que atuam nas organizações, a partir de diferentes perspectivas. Sem dúvidas, há distinção na indicação da origem das “diferenças”. Numa visão mais crítica, ela estará vinculada à disputa que as diferentes classes e grupos fazem em torno do controle do acesso ao conhecimento. Numa visão conservadora, a origem está nos contextos culturais de diferentes grupos sociais, camadas da hierarquia do trabalho e grupos informais.


			Assim, interpretada como conflito ou como antagonismo, a ação dos sujeitos na implementação das políticas educacionais passa a ser reconhecida e identificada no conteúdo do que hoje se trata por gestão educacional. Na visão crítica, essa ação é reconhecida como disputa de poder. Na visão conservadora, tendo como fonte a administração empresarial, que permanece presente, volta-se a ressaltar os aspectos técnicos e instrumentais da gestão, como veremos nas políticas educacionais do estado do Paraná no período estudado.


			Observa-se, portanto, que a gestão da educação, enquanto formulação e enquanto prática, incorpora fenômenos de ordem administrativa e de âmbito político. Para além disso, passa a abarcar, no período atual, outros fenômenos referentes ao ensino, como “gestão pedagógica” e “gestão curricular”. 


			Por exemplo, os eixos do Prêmio Inovação do Laboratório de Experiência em Gestão Educacional, do Inep, envolvem experiências em projetos pedagógicos, formação de professores. Em 2011, foi premiada a experiência Casa do Educador (do município de Guarujá) que é um centro que proporciona atividades físicas, de bem-estar e de beleza para os profissionais da educação (INEP, 2011). Em 2006, tivemos a premiação da experiência Odisséia da leitura – Uma viagem de aventuras e peripécias, de Carazinho (RS), que


			[…] levou a constituição de um ônibus biblioteca, adaptado, que visita as comunidades escolares, com profissionais preparados para realizar um trabalho, junto aos alunos, de estimulação e desenvolvimento do gosto pela leitura, da criatividade, da expressão oral e corporal. O ônibus itinerante possui recursos de áudio e vídeo, palco para apresentações, acervo bibliográfico, teatro de fantoches, jogos e brinquedos, fantasias e adereços, além de materiais artísticos e didáticos (INEP, 2006).


			Outras experiências versaram sobre processos de inclusão, ensino de artes e de informática, educação ambiental etc., o que demonstra a referida ampliação do que se denomina prática de gestão. 


			A partir dessa multiplicidade sobre o que é hoje gestão da educação, é possível levantar uma série de questões a serem debatidas e investigadas:


			

					
•	Há diferença do ponto de vista conceitual e prático entre administração e gestão?


					
•	Gestão conota sempre a ideia de participação? Toda participação é democrática?


					
•	O que é democracia? O que é democracia na escola? É suficiente discutir a gestão democrática a partir de mecanismos de participação na escolha do diretor e na constituição de colegiados?


					
•	É possível conciliar poder burocrático localizado nos órgãos centrais e democracia no âmbito da unidade escolar?


					
•	O diretor – tema cada vez menos abordado nos processos de formação e nas pesquisas – tem ou não centralidade? Como é o seu fazer no cotidiano da escola para além da prescrição de que sua conduta deva ser democrática?



					
•	A produção na área da administração pode ser reduzida à Teoria Geral de Administração? O administrativo, submisso ao político e ao pedagógico, não tem nenhuma especificidade?


					
•	Há uma cisão entre administrativo, político e pedagógico a ponto de comporem campos separados e hierarquizados na ação escolar?


			


			Essas e outras questões são temas embutidos nos textos desta coletânea. Fruto das discussões no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná, eles discutem faces da gestão educacional a partir das diferentes perspectivas de experiência profissional e formação dos autores. 


			As abordagens, perspectivas teóricas e objetos não são idênticos. Alguns comportam sugestões e têm cunho mais normativo, alguns mais analíticos e outros analisam situações empíricas. Em todos está presente, como fundamento, o questionamento sobre o que é a gestão da educação, de acordo com o objetivo da coletânea: debater, acrescentar dúvidas, desestabilizar o que é considerado óbvio, interrogar e, com isso, permitir avançar conceitual e praticamente na direção da forma democrática do fazer educacional.
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